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APRESENTAÇÃO 

 

 

É com grande satisfação que apresentamos os 

Anais do III Seminário Internacional do Pachamama, 

promovido pelo Grupo de Estudos em História das 

Américas (GEHA), vinculado à Universidade Estadual da 

Região Tocantina do Maranhão (UEMASUL), realizado 

nos dias 15 e 16 de abril de 2026. Nesta terceira edição, o 

evento consolidou-se como um importante espaço de 

diálogo interdisciplinar e intercultural, reunindo 

pesquisadores, estudantes e representantes de diferentes 

instituições interessados em refletir sobre os povos das 

Américas, suas histórias, memórias, territorialidades e os 

desafios que atravessam o presente. 

Situada na Região Tocantina do Maranhão, 

território marcado pela confluência entre Amazônia, 

Cerrado e diversas experiências históricas e culturais, a 

UEMASUL ocupa uma posição privilegiada para a 

produção de conhecimentos comprometidos com as 

realidades locais e latino-americanas. Nesse contexto, o 

Seminário Internacional do Pachamama reafirma o papel 

da universidade pública como espaço de construção 

crítica do saber, valorização da diversidade cultural e 
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fortalecimento do diálogo entre diferentes formas de 

conhecimento. 

O tema desta edição, “Povos das Américas entre 

Passado e Presente: Memória, Território e Desafios 

Contemporâneos”, buscou estimular reflexões sobre 

processos históricos de colonização, resistência, 

apagamentos e permanências, bem como sobre os 

desafios enfrentados por povos indígenas, comunidades 

tradicionais e movimentos sociais diante das 

transformações políticas, econômicas, ambientais e 

culturais do século XXI. Em um cenário marcado pelo 

avanço de projetos de exploração territorial, pelas 

mudanças climáticas e pela persistência de 

desigualdades históricas, torna-se cada vez mais urgente 

produzir pesquisas capazes de dialogar com outras 

epistemologias e perspectivas de mundo. 

Os trabalhos reunidos neste volume expressam 

essa diversidade temática e analítica. O artigo O 

apagamento da ancestralidade indígena na modernidade 

brasileira: e como seus aspectos se refletem em 

Imperatriz a partir dos anos 2000 analisa os processos 

históricos e contemporâneos de invisibilização dos povos 

indígenas, destacando a realidade da Aldeia Parque 

Amazonas e os desafios enfrentados pelos indígenas em 



Xxx  

- 9 - 

contexto urbano. Já o texto A colonialidade do poder e o 

desmonte socioambiental na Amazônia (2019–2022) 

investiga como a colonialidade do poder se manifesta nas 

políticas recentes voltadas à Amazônia, evidenciando os 

impactos do enfraquecimento institucional sobre os povos 

indígenas e os territórios tradicionais. 

Na sequência, o trabalho Terricídio, memória e 

resistência em El Tren del Olvido, de Moira Millán 

apresenta uma reflexão sobre as formas de resistência do 

povo mapuche frente aos processos de destruição 

territorial e apagamento cultural, articulando literatura, 

memória e crítica ao colonialismo. Por sua vez, o artigo 

Capitalismo destrutivo e cosmopolítica Yanomami: a 

crítica de Davi Kopenawa e suas contribuições para a 

educação descolonizadora discute as contribuições do 

pensamento indígena para a construção de perspectivas 

educacionais comprometidas com a justiça cognitiva, a 

sustentabilidade e a valorização dos saberes ancestrais. 

Embora distintos em seus objetos de investigação, 

os trabalhos dialogam em torno de preocupações 

comuns: a defesa da memória, a centralidade dos 

territórios, a crítica às formas contemporâneas de 

colonialidade e a valorização dos conhecimentos 

produzidos pelos povos originários. Em conjunto, 
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contribuem para ampliar os debates sobre as múltiplas 

formas de existência presentes nas Américas e sobre a 

necessidade de construção de sociedades mais plurais, 

democráticas e comprometidas com a preservação da 

vida em todas as suas dimensões. 

Agradecemos aos autores e autoras que 

compartilharam suas pesquisas, aos participantes do 

evento, às instituições parceiras e a todos aqueles que 

contribuíram para a realização do III Seminário 

Internacional do Pachamama. Esperamos que este 

volume fortaleça novas pesquisas, incentive diálogos 

interdisciplinares e amplie o reconhecimento da relevância 

dos saberes historicamente marginalizados pelos 

processos de colonização e modernização. 

Desejamos a todas e todos uma excelente leitura. 

 

Imperatriz (MA), 01 junho de 2026. 

 

Raimundo Carvalho Moura Filho  

Fernanda Miler Lima Pinto 
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O Apagamento da ancestralidade 

indígena na modernidade brasileira: e 

como seus aspectos se refletem em 

Imperatriz a partir dos anos 2000. 
 

 

Letícia Bandeira Gomes Batista - UEMASUL1 

Raimundo Carvalho Moura Filho - UEMASUL e UNITINS2 

Fernanda Miler Lima Pinto - UNITINS3 

 

RESUMO: Este artigo tem como objetivo destacar como o 
apagamento da ancestralidade indígena se reflete na 
modernidade brasileira, e de que maneira esses mesmos 
aspectos se manifestam na cidade de Imperatriz. Destaca-se 
como, desde o período colonial até a atualidade, os 
colonizadores e a sociedade enxergaram os povos originários 
meramente como recursos a serem explorados em benefício 
próprio, ignorando as vidas e a ancestralidade ali presentes. 
Essa perspectiva colonial, que carrega uma visão 
preconceituosa, soma-se à tentativa de apagamento constante 

                                                
1
 Graduanda em Licenciatura em História (UEMASUL) 

2
 Doutor em História pela Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro (UFRRJ). Bolsista Produtividade em Pesquisa da 
Universidade Estadual do Tocantins (UNITINS). Líder do 
GEHA/Pachamama (UEMASUL/CNPq) e do Grupo Latinoamericano 
de Estudos Históricos e em Educação (UNITINS/CNPq). Docente da 
Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão 
(UEMASUL) e da Universidade Estadual do Tocantins (UNITINS). 
3
 Doutora em Ciências Sociais pela Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro (UFRRJ). Mestra em Direito Público pela Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). Docente da Universidade 
Estadual do Tocantins (UNITINS). Advogada OAB-MA. Membro dos 
grupos GEHA/Pachamama (UEMASUL/CNPq) e do Grupo 
Latinoamericano de Estudos Históricos e em Educação 
(UNITINS/CNPq). 
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da história e da cultura desses povos, além da total negligência 
governamental que ameaça a sua sobrevivência. Essa 
realidade perdura em diversos lugares, como em Imperatriz, 
onde a comunidade que vive na região da aldeia do Parque 
Amazonas é invisibilizada no processo de formação da cidade 
e sofre com o descaso do Estado. Portanto, esse cenário 
reforça a tentativa de apagamento histórico e cultural que 
persiste desde o colonialismo e se reflete nos dias de hoje.    
Palavras chaves: Resistência, Povos indígenas, Apagamento. 

 

 

Introdução 

  

 Desde a Antiguidade, a natureza é uma parte 

essencial de grandes civilizações na Europa, Ásia ou 

África. Nas salas de aula, as crianças aprendem que uma 

das civilizações mais antigas do mundo nasceu no delta 

do Rio Nilo, no Egito; afinal, em todas essas regiões, os 

povos sempre foram atraídos pelos rios. Assim, os cursos 

d'água acabavam sendo parte essencial da ideia 

civilizatória, seja por uma questão simbólica, seja pelo 

fato de que suas águas irrigavam as margens, tornando 

as condições propícias para a agricultura. De fato, a 

natureza detinha uma importância fundamental para as 

civilizações antigas. Entretanto, quando se observa essa 

mesma questão nos dias de hoje, o que se percebe em 

relação às cidades, principalmente as grandes, é que 
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chegamos ao ponto de não termos quase mais nenhum 

respeito pelos rios (Krenak, 2022). E na pressa de 

construir prédios, ruas e avenidas, eles são tratados como 

obstáculos inúteis, e não como parte essencial da vida.  

Os rios que ainda permanecem em seu estado 

natural, selvagens e livres ao percorrerem as matas e o 

Cerrado e são, muitas vezes, tratados com frieza por 

aqueles que priorizam o lucro. Embora esses locais 

transbordem vida e pureza, distantes do asfalto das 

cidades, o ser humano que os alcança frequentemente 

deixa de enxergá-los como seres vivos, que possuem 

uma história e necessitam de cuidados, para enxergá-los 

apenas como objetos de exploração. Nessa perspectiva, o 

rio é reduzido a potencial energético para a construção de 

barragens ou a volume de água destinado à agricultura. 

Desse modo, o Brasil acaba por "exportar sua água", 

enviando essa riqueza natural ao exterior sob a forma de 

produtos, enquanto restam, no território nacional, rios 

secos ou poluídos (Krenak, 2022, p. 12). Nesse sentido, a 

modernidade encara a natureza e os povos originários 

meramente como recursos a serem explorados em 

benefício próprio, ignorando a vida e a ancestralidade que 

ali residem. O "Cemitério Continental" tem início 

justamente onde termina o respeito pelo fluxo da vida.  
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Vale ressaltar, que colonialidade não é sinônimo de 

colonialismo. Esse conceito, é associado a estrutura de 

exploração ocorrido no período colonial no Brasil, que 

escravizou a negros e povos nativos. O conceito de 

colonialidade, trazido à tona é algo mais duradouro e que 

trouxe uma visão imposta na sociedade que traz uma 

rotulação formada por estereótipos que são rotulados nos 

indivíduos. Portanto, o sistema cria um padrão onde um 

lado é sempre visto como o "certo" ou "melhor" e o outro 

como "atrasado" (Santos, 2022, p. 48).  Com base nos 

estudos do autor Clayton Marinho Santos, pode-se 

perceber que a mentalidade colonial ainda dita as regras 

do mundo atual, mantendo uma hierarquia onde tudo o 

que não é europeu ou "moderno" é diminuído e tratado 

como descartável. E o apagamento que essa mentalidade 

colonial desencadeia não é apenas físico, mas 

epistemológico. É o "pensamento abissal" que define o 

que é visível, ou seja, o urbano, o moderno e o que é 

invisível, o indígena, o tradicional. 
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O Indígena “civilizado” 

O autor Darcy Ribeiro ressalta em sua obra “Os 

índios e a civilização”, [...] “Isso significa que de nada vale 

falar a mesma língua com os mesmos maneirismos do 

caboclo, vestir-se de modo autêntico, trabalhar como os 

brancos trabalham. Isso demonstra, que o preconceito 

contra o indígena não se apaga através da “assimilação 

cultural” (Ribeiro, 1970, p. 470). Pois o estereótipo 

colonial é utilizado como uma ferramenta social de 

controle rígida que é criada pelos não-indígenas para 

garantir que independente do que o indígena faça, ele 

continue ocupando um lugar de exclusão e inferioridade 

na sociedade. 

A aculturação forçada causa impactos dolorosos na 

identidade dos povos indígenas no Brasil. A fase final do 

processo de destribalização se refere ao momento em 

que o indígena é completamente integrado à sociedade 

majoritária, mas de forma violenta e desigual. No final do 

processo, o indivíduo é invalidado e sua cultura original é 

invisibilizada; ele ganha a consciência amarga de que foi 

despojado de sua história e descobre que o seu único 

lugar na sociedade nacional é a periferia, o preconceito e 

a invisibilidade (Ribeiro, 1970). 
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A perspectiva colonial 

 
A perspectiva colonial presente até nos dias de 

hoje, traz aberturas que permitem inclusive, não devemos 

aceitar a história contada apenas pelo ponto de vista dos 

colonizadores, que muitas vezes tentam suavizar o que 

aconteceu. A constante tentativa de apagamento do 

genocídio indígena para que o país se sinta unido sugere 

que uma nação não pode ser construída sobre o silêncio 

de um "cemitério" (as mortes e apagamentos históricos). 

Em vez de aceitar essa narrativa, é importante que essa 

versão oficial não seja aceita e que se busque novas 

formas para entender o passado. Portanto, não existe 

"pátria" verdadeira se ela ignorar o massacre que a 

originou. É preciso lutar contra o esquecimento e usar o 

encontro de resistências para mudar esse discurso 

(Krenak, 2022, p. 23). 

O autor Ailton Krenak, destaca em seu livro 

chamado O Futuro Ancestral que colonialismo nos causou 

um dano quase que irreparável ao dizer que todos são 

iguais sob uma única lógica europeia/ocidental, o 

colonialismo destruiu culturas, línguas e formas diferentes 

de viver, tratando tudo que era diferente como "inferior" ou 

"atrasado". A única forma de resgatarmos nossa 
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identidade única e nossa conexão com a natureza, é 

rejeitando a padronização imposta pelo colonizador. A 

liberdade real está em aceitar que somos parte de um 

ciclo vivo em constante transformação, protegendo a vida 

através do afeto e da resistência cultural. 

A Urbanização no Brasil é feita de maneira tardia. 

Ainda nas décadas de 1960 e 1970 havia campanhas 

para as pessoas saírem do campo e irem para os centros 

urbanos, o que consequentemente ocasionou em um 

grande êxodo rural. Muita gente saiu da zona rural para 

liberar a área para o agronegócio e essa mudança brusca 

acarretou em gente passando fome nas cidades. (Krenak, 

2022, p. 30) Portanto, com essa mudança sendo brusca e 

sem nenhum tipo de planejamento vindo dos órgãos 

públicos, ocasiona na constante desigualdade social 

estando presente nas cidades e pessoas vivendo em 

constante situação de vulnerabilidade social. 

Contrapondo-se a essa padronização urbana e 

lógica de exclusão, o autor Ailton Krenak (2022) propõe o 

exercício de imaginar cartografias e camadas de mundos 

onde as narrativas sejam plurais. Para o autor, essas 

memórias ancestrais são presentes que dão sentido às 

experiências singulares e particulares de cada povo, em 

diferentes contextos da vida no planeta. Assim, resistindo 
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à tentativa colonial de fundir todas as existências em um 

único enunciado antropocêntrico (Krenak, 2022, p. 19). 

 

Nossos parentes Guarani da Mata 
Atlântica, dessa borda de mar que 
chamam de “nhé ere”, ou lugar que 
produz vida, pensam na região como 
uma paisagem e, ao mesmo tempo, 
uma fonte incessante de vida. A 
primeira vez que esses queridos 
parentes compartilharam comigo sua 
narrativa de criação de mundo, aprendi 
que dois gêmeos primordiais tiveram 
que dobrar a Serra do Mar e fazer esse 
contraforte para que a Água Grande, o 
mar, não avançasse sobre o continente. 
Achei linda essa história que explica a 
topografia — a formação das 
montanhas, dos vales, dos corpos 
d’água de onde se habita. O fato é que 
os Guarani, assim como os caiçaras da 
região, estão espremidos em pequenos 
sítios, reduzidos a ilhas de onde 
resistem bravamente à especulação 
imobiliária, à ocupação de seus 
territórios e à violência que devasta 
esse lugar que seus espíritos enxergam, 
e suas palavras traduzem, através de 
uma cartografia afetiva (Krenak, 2022, 
p. 19).  

 
Sob essa perspectiva, nota-se que para os 

Guarani, o litoral não é apenas uma divisão geográfica ou 

um local de turismo. O termo Nhé-eré define esse espaço 

como um lugar que produz vida, onde a terra e o mar se 



Xxx  

- 19 - 

encontram para gerar existência. O ambiente em que os 

povos indígenas vivem possui uma importância 

significativa para eles, pois é de onde retiram seu 

sustento e sobrevivência, sendo sua fonte incessante de 

vida. Para o povo Guarani, a natureza não é algo 

separado do ser humano ou um produto a ser consumido; 

ela é um organismo vivo e generoso que sustenta a 

existência de forma contínua, exigindo uma relação de 

respeito e conexão profunda em vez de dominação. 

O fato é que os Guarani, assim também como os 

povos caiçaras da região, estão sobrevivendo espremidos 

em pequenos sítios, reduzidos a viverem em ilhas onde 

resistem bravamente à especulação imobiliária, á 

ocupação de seus territórios e à violência que devasta 

esse lugar através dos espíritos, ou seja pela 

ancestralidade. Enquanto o sistema colonial e capitalista 

enxerga a terra apenas como um mapa de recursos, 

lucros ou limites geográficos, os Guarani e os caiçaras 

possuem uma cartografia afetiva (Krenak, 2022, p. 19). 

Logo, evidencia-se que os povos originários estão sendo 

encurralados pelo progresso urbano e econômico. Ele 

ressalta que, apesar da violência e da redução de seus 

espaços, esses povos resistem porque sua conexão com 
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a terra é profunda e espiritual, e não apenas baseada na 

posse material. 

 [...] Segundo Viveiros de Castro, o Brasil 
se especializou na produção de pobres. 
Nossa tecnologia para produzir pobreza 
é mais ou menos assim: a gente pega 
quem pesca e colhe frutos nativos, tira do 
seu território e joga nas periferias da 
cidade, onde nunca mais vai poder pegar 
um peixe para comer, por que o rio que 
passa no bairro está podre. Se você tira 
um Yanomami da floresta, onde ele tem 
água, alimento e vive da sua autonomia 
própria, e o coloca em Boa Vista, isso é 
produção de pobreza. Se expulsa o 
pessoal da Volta Grande do Xingu para 
fazer uma hidrelétrica, mandando para 
um beiradão de Altamira, você está 
consequentemente o colocando em 
situação de pobreza. (Krenak, 2022, p. 
30).  

Dessa forma, ao retirar o indígena de seu território 

original, no qual ele possui autonomia e uma vida 

estruturada, para inseri-lo no contexto urbano, um 

ambiente distinto e sem o devido amparo, negligenciam-

se questões cruciais, o que contribui diretamente para o 

empobrecimento dessa população. O ser humano 

ocidental age como se fosse o dono do mundo, 

nomeando, categorizando e decidindo o destino de todas 

as outras formas de vida. Essa lógica é tão rígida que até 
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outros seres humanos, como indígenas e povos 

colonizados, foram historicamente classificados como 

"quase humanos" ou "inferiores" por não se encaixarem 

no padrão europeu. Acontece que, quando ele vem 

associado a uma lógica ocidental, carrega a ideia de 

cultura em oposição da natureza (Krenak, 2022, p. 42). 

Portanto, percebe-se que a visão de mundo imposta pela 

colonização, a qual estabelece que o homem é o centro 

do universo e que a natureza é algo separado dele para 

ser explorado, deve ser superada. É necessário adotar 

uma nova forma de existir, na qual o ser humano não se 

sinta superior nem apartado do meio ambiente. 

 A Invisibilidade histórica e o silenciamento 

Sobre o processo histórico de invisibilização, o 

autor Santos (Santos, 2022, p. 12) pondera que:  

A ausência de dados demográficos 
existentes do IBGE sobre os povos 
indígenas vivendo na cidade, no período 
anterior à década de 1990, indica a 
invisibilidade que esses povos sofreram 
e a construção de um imaginário que 
vem sendo construído desde o período 
colonial, e que é marcado por um forte 
viés ideológico.  

Portanto, pode-se perceber que a partir desse 

imaginário que é construído desde o período colonial, 
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essa visão é perpetuada em até períodos mais atuais, que 

vai seguindo essa mesma linha de pensamento colonial. 

O Estado, ao negligenciar os indígenas que 

constituem seus modos de vida em contextos urbanos, 

opera um processo de desterritorialização. Em outras 

palavras, produz-se a ideia de que, na cidade, “não é o 

seu lugar” e de que, nas Terras Indígenas (TIs), esses 

sujeitos já não viveriam mais como o “autêntico índio”, 

pois teriam buscado imitar o mundo do branco. Esse 

processo de “invenção do outro” revela que o termo 

“índio” constitui uma categoria ex post, exterior e imposta, 

incapaz de traduzir a diversidade das nações indígenas. 

Com efeito, a invenção do outro é atravessada por um 

processo de “ocultamento” de identidades culturais, 

articulado a dispositivos de poder. Sob essa perspectiva, 

pode-se constatar que a invenção do outro, quando 

imposta, converte-se em uma importante arma de 

dominação, na medida em que os grupos dominantes 

ignoram quem essas pessoas realmente são e produzem 

uma imagem simplificada e negativa delas. Tal 

mecanismo serve para justificar o controle e a dominação, 

fazendo com que o domínio pareça “necessário” ou 

“natural” (Santos, 2022, p. 14).  
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De acordo com o levantamento 
do IBGE (2010), uma população de, 
aproximadamente, 315 mil indígenas 
vivem em espaços urbanos dos 
municípios brasileiros. Em Imperatriz, 
situada no sudoeste do Maranhão, que 
faz fronteira entre os estados do 
Maranhão e Tocantins, também 
conhecida como Portal da Amazônia, 
existem 501 indígenas, dentre os quais 
487 na área urbana IBGE (2010) 
distribuídos por diversos povos. 
(Santos, 2022, p. 15). 

 

 

Moura Filho e Miler (2026) apresentam alguns 

dados acerca da diversidade, das desigualdades 

socioeconômicas e dos processos de invisibilização 

enfrentados pelos indígenas em Imperatriz. Segundo os 

autores:  

 

Dados do Censo Demográfico de 2022 
registram 535 (quinhentos e trinta e 
cinco) indígenas em Imperatriz, 
distribuídos entre Borari (1), Bororo (1), 
Gavião Kykatejê (2), Gavião Parkatêjê 
(6), Gavião Pykopjê (9), Guajajara 
(228), Kamakã (1), Kanela (13), Kanela 
Apanyekrá (5), Karajá (3), Kaxarari (2), 
Krenyê (2), Krikati (20), Makuxí (2), 
Munduruku (1), Pataxó (3), Pitaguari (1), 
Potiguara (2), Tamoio (1), Tapajós (1), 
Tapuia (1), Timbira (10), Tremembé (1), 
Tukano (1), Tupi-Guarani (1), 
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Tupinambá (7), Tupinambarana (1), 
Wapixana (1), Wayana (2) e Xavante 
(5), além de registros classificados 
como "mal definida" (17), "não 
determinada" (6), "não sabe" (53) e 
"sem declaração" (125) (IBGE, 2022) 
(MOURA FILHO e MILER, 2026, p.12) 

 

A citação acima pode ser relacionada com a 

afirmativa de que os indígenas “são praticamente 

invisíveis nas narrativas sobre o processo de formação da 

cidade”, que priorizam os grandes centros econômicos e a 

construção da rodovia Belém-Brasília, assim 

“invisibilizando” (Santos, 2022, p. 15). Nesse sentido,  

 

A convivência bastante heterodoxa de 
sujeitos de povos distintos indica uma 
situação sociocultural que, além de 
diversa, leva a permanentes diferenças, 
confrontações, negociações e fricções 
de cosmovisões, imaginários, 
simbologias, usos e costumes. Essa 
convivência, que não está isenta de 
tensões nem de rupturas, não é algo 
exclusivo do contexto brasileiro. Miguel 
H. López (2022), que estudou os 
assentamentos indígenas no Paraguai, 
observou que no seio das comunidades 
convivem também não indígenas 
(paraguaios), constituindo um espaço 
interétnico e intercultural onde as 
relações sociais e culturais são 
constantes e intensas. 
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Isso evidencia, a situação de invisibilidade e o 

apagamento histórico que os indígenas vivenciam e como 

o Estado (IBGE) e as narrativas oficiais de cidades como 

Imperatriz apagam o indígena.   

 

[...] Os humanos estão aceitando a 
humilhante condição de consumir a terra. 
Os orixás, assim como os ancestrais 
indígenas e de outras tradições, 
instituíram mundos onde a gente 
pudesse experimentar a vida, cantar e 
dançar, mas parece que a vontade do 
capital é empobrecer a existência. O 
capitalismo quer um mundo triste e 
monótono em que paramos como robôs, 
e não podemos aceitar isso. (Krenak, 
2022, p. 21) 

  

 Sob a perspectiva de Krenak, pode-se perceber 

que a construção do capitalismo como sistema enfatiza 

ainda mais a invisibilidade indígena, que se dá por um 

sistema que prioriza o lucro acima de tudo. E negligência 

questões que são cruciais para a sobrevivência desses 

povos, que sofrem com o constante abandono 

governamental. E isso influencia drasticamente a 

qualidade de vida e infraestrutura em que os mesmos 

vivem, e principalmente a constante tentativa de 

apagamento cultural que vem se mantendo presente de 
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geração em geração, e tenta diminuir o indígena e colocá-

lo em posição inferior. 

 

Resistência contra o apagamento através da técnica e 

política 

 

 As práticas de resistência indígena, ontem e hoje, 

são diversas. Entra elas, o artesanato constitui além de 

ser um importante aspecto da cultura da aldeia do Parque 

Amazonas, e também é utilizado como fonte de renda e 

forma de subsistência perante todas as dificuldades e 

negligências sofridas. Assim, ele se constitui como uma 

ferramenta de resistência para a sobrevivência desse 

povo e de sua cultura.  

 

[...] A própria existência da aldeia urbana 
no Parque Amazonas é descrita como 
um "artefato e mecanismo de resistência 
e interação com a cidade", onde o saber-
fazer tradicional permanece em 
renovação para evitar o desaparecimento 
cultural. (Santos, 2022, p. 125). 
 

 Desse modo, sob a perspectiva de Santos (2022), 

pode-se evidenciar que a própria existência da aldeia 

urbana no Parque Amazonas é uma forma de resistência 
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perante a visão colonialista de que o indígena "deixa de 

ser indígena" ao habitar a cidade. Portanto, a identidade 

indígena na cidade mostra que o espaço urbano não 

anula e nem desconstrói a cultura tradicional desses 

povos, na verdade pelo contrário, esse espaço se 

transforma em um novo território de luta onde a tradição 

se renova constantemente para continuar existindo. 

 

Considerações finais 

 
 Dessa forma, podemos analisar como o 

apagamento da ancestralidade indígena se constitui e se 

constrói desde o período colonial, trazido pelos 

colonizadores. Essa visão colonialista e preconceituosa 

infelizmente ainda se faz presente na sociedade brasileira 

moderna, que encara os povos indígenas apenas como 

objetos para serem explorados. Isso se soma à constante 

tentativa de apagamento da cultura e da história desses 

povos, o que ameaça a integridade deles, que sofrem 

também com a constante negligência governamental que 

deveria protegê-los. E isso acontece em diversos lugares 

no Brasil, como, por exemplo, na cidade de Imperatriz, 

onde, infelizmente, o povo indígena que vive em seu 
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território, na aldeia do Parque Amazonas, tem a sua 

história e cultura totalmente esquecidas e apagadas. Esse 

povo sofre com a constante negligência governamental, 

que ameaça a integridade e a cultura de sua comunidade.  

Portanto, pode-se observar que o apagamento da 

história e da cultura indígena não é um fato restrito ao 

período colonial, mas sim uma tentativa de silenciamento 

de vozes que perdura até a atualidade. No entanto, a 

realidade observada na aldeia do Parque Amazonas, em 

Imperatriz, mostra como o espaço urbano não restringe a 

identidade desses povos, mas, pelo contrário, a 

ressignifica, tornando o ambiente citadino um território de 

luta. Por meio de recursos como o artesanato, buscando 

sempre manter viva a sua cultura, e pelo próprio fato de 

insistirem em ocupar o espaço urbano, esses povos 

resistem e combatem os estereótipos coloniais e a 

negligência governamental. Diante disso, combater a 

invisibilidade que afeta os povos originários não é apenas 

um ato de reparação histórica, mas sim de reconhecer 

que o futuro de cidades como Imperatriz depende, 

primeiramente, do respeito e da valorização de sua 

memória ancestral.  
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Resumo: O texto discute como o desmonte socioambiental na 
Amazônia entre 2019 e 2022 não foi uma falha administrativa, 
mas um projeto deliberado enraizado na "colonialidade do 
poder", conceito de Aníbal Quijano (2005), que perpetua 
hierarquias sociais e a exploração predatória baseadas em 
uma racionalidade eurocêntrica. Conectando essa teoria, 
Gilberto Vieira dos Santos (2020) aponta que esse período 
marcou o retorno de uma "velha política" autoritária que buscou 
desmantelar os avanços democráticos da Constituição de 
1988. Essa estratégia foi materializada, segundo Bruna Cristina 
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Peripato (2022), através de uma ruptura do Estado Social, em 
que o enfraquecimento deliberado de órgãos de controle 
deixou os povos indígenas vulneráveis à exploração. 
Simultaneamente, Adriana Ramos (2021) destaca que essa 
gestão operou em frontal conflito com o consenso científico, 
deslegitimando o conhecimento técnico para validar ideologias 
de ocupação e exploração econômica imediata. Em suma, os 
autores convergem ao demonstrar que tais ações são a 
continuidade histórica de um padrão de dominação colonial que 
insiste em tratar a Amazônia como um mero recurso, sendo 
essencial a autodeterminação indígena e a reconstrução 
institucional para a superação desse cenário. 
 
Palavras – Chave: Colonialidade do poder , Amazônia, 
Desmonte socioambiental,  Povos indígenas  e Erosão 
institucional   
 
 

Introdução 

 A configuração da Amazônia como território de 

disputa histórica reflete um padrão de poder mundial 

consolidado desde a constituição da América como um 

capitalismo colonial e eurocentrado. Segundo Aníbal 

Quijano (2005), a colonialidade do poder é o eixo 

fundamental desse sistema, estruturando a classificação 

social da população mundial com base na ideia de "raça" 

e hierarquizando saberes de forma a justificar a 

dominação. Esse padrão, que provou ser mais duradouro 

que o colonialismo formal, dita até hoje a racionalidade 

específica que subordina a vida e os territórios dos povos 
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originários à lógica da acumulação capitalista, 

transformando a Amazônia em um espaço de constantes 

intervenções que desconsideram sua complexidade 

ontológica. 

No cenário brasileiro recente, compreendido entre 

os anos de 2019 e 2022, essa colonialidade manifestou-

se com vigor através de um desmonte sistemático das 

políticas socioambientais, evidenciando uma ruptura 

drástica com o compromisso constitucional. Adriana 

Ramos (2021) analisa que a gestão governamental desse 

período destacou-se por um posicionamento que conflitou 

frontalmente com os fundamentos da Constituição Federal 

de 1988 e com o consenso científico consolidado nas 

últimas três décadas. Essa postura não representou 

apenas um desvio de rota, mas uma expressão clara de 

um projeto político que, ao marginalizar as questões 

indígenas e ambientais, buscou validar práticas de 

exploração que haviam sido rechaçadas pelo avanço 

democrático brasileiro. 

Ao revisitar esse período, Gilberto Vieira dos 

Santos (2020) identifica o ressurgimento de uma "velha 

política" de cunho autoritário que remete, de forma 

alarmante, ao período da ditadura empresarial-militar. 

Para o autor, o cenário político pós-2018 atua como uma 
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"história macabra" que rasga o solo democrático para 

trazer à superfície práticas que desconsideram o avanço 

sociopolítico conquistado pelo país, utilizando o aparato 

estatal para fragilizar os direitos dos povos indígenas. 

Essa "velha política", portanto, não é um resquício do 

passado, mas uma força ativa e renovada que, ao se 

valer da retórica nacionalista, promove a deslegitimação 

de vozes dissidentes e a erosão dos pilares que 

garantiam a proteção territorial. 

Conectando essa realidade à desestruturação 

institucional, Bruna Cristina Peripato (2022) diagnostica 

uma profunda ruptura do Estado Social brasileiro. O 

enfraquecimento deliberado de órgãos de controle e 

fiscalização — como a FUNAI e o IBAMA — não deve ser 

interpretado como uma falha administrativa, mas como 

uma estratégia central para viabilizar a exploração 

predatória na Amazônia. Ao abandonar o papel de 

garantidor de direitos, o Estado brasileiro posicionou-se 

como o principal agente de vulnerabilização dos povos 

tradicionais, expondo essas populações a novos ciclos de 

violência física, patrimonial e insegurança jurídica, 

rompendo o pacto de proteção que deveria ser o dever 

precípuo do Poder Público. 
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Este trabalho, portanto, propõe analisar a 

convergência dessas forças — a colonialidade do poder, a 

erosão institucional e o negacionismo estatal — que 

resultou no desmonte socioambiental verificado na 

Amazônia durante o quadriênio 2019-2022. A partir do 

diálogo entre a teoria crítica de Quijano e as análises 

empíricas de Santos, Ramos e Peripato, buscaremos 

demonstrar que tal desmonte é a materialização 

contemporânea de um padrão de poder colonial que 

insiste em tratar a floresta e seus habitantes como meros 

recursos a serem subjugados. Por meio dessa 

investigação, reafirmamos a centralidade da luta pela 

autodeterminação indígena e da preservação dos 

territórios como elementos inegociáveis para a justiça 

climática e a viabilidade da democracia brasileira. 

A persistência da colonialidade no desmonte do 

Estado 

 
A compreensão do desmonte socioambiental 

ocorrido no Brasil entre 2019 e 2022 exige, 

primeiramente, uma imersão na teoria da colonialidade do 

poder formulada por Aníbal Quijano (2005). Segundo o 

autor, a classificação social baseada na ideia de raça não 
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é um resquício superado da colonização, mas o eixo 

estrutural que sustenta a dominação mundial 

contemporânea. Esse padrão de poder, de natureza 

eurocêntrica, hierarquiza populações e saberes, 

legitimando a exploração intensiva de recursos naturais 

em territórios considerados periféricos sob a lógica de 

uma modernidade que subordina a vida à acumulação de 

capital, permitindo que o Estado brasileiro, durante o 

período analisado, atuasse como um facilitador desse 

processo de espoliação. 

No cenário brasileiro recente, essa colonialidade 

manifestou-se na reativação de discursos que 

marginalizam deliberadamente os povos originários. 

Gilberto Vieira dos Santos (2020) descreve esse processo 

como o ressurgimento de uma "história macabra", uma 

articulação estatal que busca desconsiderar os avanços 

sociopolíticos conquistados pela Constituição Federal de 

1988, tratando o território amazônico como um vazio a ser 

ocupado e explorado. Para o autor, a retórica 

governamental daquele período não foi casual, mas um 

projeto intencional de retrocesso que ecoa a violência dos 

regimes de exceção, colocando em xeque a soberania 

dos povos que ali residem e protegendo apenas os 
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interesses de quem busca a apropriação privada do bem 

comum. 

Conectando essa perspectiva à realidade prática, 

Bruna Cristina Peripato (2022) identifica que esse projeto 

resultou em uma severa ruptura do Estado Social. O 

desmonte de órgãos como a FUNAI não representou 

apenas uma ineficiência administrativa, mas uma 

reorientação estratégica onde o Estado deixou de atuar 

como garantidor de direitos para tornar-se o principal 

agente da vulnerabilização indígena. Ao enfraquecer a 

fiscalização e a proteção territorial, a gestão pública 

utilizou as ferramentas da administração para desarticular 

as salvaguardas que, historicamente, impediam o avanço 

de interesses predatórios sobre as Terras Indígenas, 

convertendo o aparato estatal em um instrumento de 

desmobilização e desproteção. 

Adriana Ramos (2021) complementa esse 

diagnóstico ao notar que tal movimento de desmonte 

colidiu frontalmente com o consenso científico 

consolidado nas últimas três décadas. Enquanto a ciência 

apontava para a necessidade urgente da conservação da 

floresta em pé, o Estado operou na contramão, 

deslegitimando o conhecimento técnico e os marcos 

jurídicos internacionais que regiam a política ambiental. 
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Essa atitude revela como a colonialidade do poder, ao 

hierarquizar conhecimentos, permite que decisores 

políticos ignorem dados empíricos em favor de ideologias 

que priorizam a exploração econômica imediata sobre a 

sobrevivência ecossistêmica, colocando em risco não 

apenas os povos indígenas, mas o equilíbrio climático 

global. 

O embate entre a racionalidade estatal e os direitos 

originários, conforme descrito por Quijano (2005), é uma 

prova da resiliência da colonialidade na estrutura do país. 

O eurocentrismo estatal insiste em tratar a Amazônia 

através da lente da utilidade mercadológica, ignorando 

que, para os povos indígenas, o território não é um mero 

insumo, mas a base material e espiritual de sua 

existência. Essa desconexão entre a visão do Estado e a 

realidade das populações locais é o que define a 

persistência do padrão de poder colonial no século XXI, 

reforçando que, enquanto não houver o rompimento com 

essa lógica, o Estado brasileiro continuará operando 

como um braço operacional de um projeto de morte. 
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O Estado como Agente da "Velha Política" e a Erosão 

Institucional 

 

A gestão governamental do quadriênio 2019-2022 

não pode ser interpretada como um conjunto de 

equívocos administrativos casuais, mas sim como uma 

estratégia deliberada de desmantelamento das 

salvaguardas democráticas. Gilberto Vieira dos Santos 

(2020) define esse período como o retorno de uma "velha 

política" que, longe de ser um anacronismo, atua como 

uma força ativa de desestabilização. Ao revisar o contexto 

desse governo, percebe-se um esforço contínuo para 

rasgar o pacto social consolidado pela Constituição de 

1988, tratando os avanços na proteção dos povos 

originários como entraves ao projeto nacional de 

desenvolvimento, o que permitiu o avanço das violações 

em um ritmo sem precedentes. 

Essa postura estatal encontra sua gênese na 

"colonialidade do poder", conceito central em Aníbal 

Quijano (2005). Para o autor, a estrutura do Estado-nação 

moderno em países latino-americanos frequentemente 

reproduz hierarquias herdadas do período colonial, onde 

as instituições servem, primordialmente, para manter a 

dominação de grupos sobre outros. No Brasil recente, o 
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Estado abandonou o seu papel de tutor e garantidor de 

direitos constitucionais para assumir a função de um 

agente que facilita a desapropriação e o conflito, 

reafirmando um padrão de poder onde a vida indígena é 

sacrificável em nome do lucro, em uma clara 

demonstração de que as instituições podem ser 

instrumentalizadas contra seus próprios propósitos 

originais. 

Bruna Cristina Peripato (2022) aprofunda esse 

diagnóstico ao identificar uma "ruptura do Estado Social". 

O esvaziamento de órgãos como a FUNAI não foi apenas 

uma redução orçamentária, mas uma erosão institucional 

planejada para impedir que o Estado cumprisse seu dever 

de demarcar e proteger Terras Indígenas. Ao retirar o 

suporte institucional que garantia a segurança jurídica dos 

territórios, o governo federal não apenas omitiu-se, mas 

legitimou a invasão e a exploração ilegal, convertendo o 

aparato estatal em uma ferramenta de desarticulação dos 

direitos coletivos que, até então, eram protegidos pelo 

arcabouço normativo do Estado de Direito. 

Nesse processo de erosão, Adriana Ramos (2021) 

observa como o desmonte institucional foi acompanhado 

por uma campanha de descrédito contra os órgãos de 

fiscalização e as organizações da sociedade civil. Ao 
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rotular o trabalho de proteção ambiental como ideológico 

ou prejudicial ao crescimento, o Estado criou um ambiente 

onde a própria legislação de proteção passou a ser 

questionada, gerando insegurança jurídica e estimulando 

a prática de crimes ambientais. Esse movimento, segundo 

a autora, choca-se frontalmente com o histórico de 

políticas implementadas nas últimas três décadas, 

jogando por terra a credibilidade do Brasil no cenário 

internacional e minando a confiança das populações 

afetadas nas instituições estatais. 

A "história macabra" citada por Santos (2020) 

ganha materialidade nessa erosão, pois o Estado 

resgatou táticas autoritárias para silenciar vozes 

dissidentes, incluindo a perseguição de lideranças 

indígenas por órgãos de inteligência e segurança. A 

utilização de mecanismos como a Polícia Federal para 

investigar defensores de direitos é um exemplo claro de 

como a estrutura estatal foi mobilizada para intimidar 

aqueles que lutam pela preservação de seus modos de 

vida. Essa prática demonstra como a "velha política" se 

vale do poder coercitivo do Estado para sustentar um 

projeto de dominação que, no fundo, é uma extensão da 

lógica colonial, tratando o território como um espólio e não 

como um espaço de vida. 
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A racionalidade eurocêntrica vs. o consenso científico 

 

A disputa entre a racionalidade estatal brasileira do 

período 2019-2022 e o consenso científico global sobre a 

Amazônia não foi um incidente fortuito, mas o reflexo de 

um projeto de poder profundamente enraizado. Aníbal 

Quijano (2005) denomina "miopia eurocêntrica" a 

incapacidade de certas estruturas de poder em 

reconhecer formas de conhecimento que não se alinhem 

com a lógica da modernidade capitalista. Esse padrão de 

poder, que hierarquiza o saber científico ocidental sobre o 

saber tradicional quando este lhe é conveniente — e o 

descarta quando não é —, permitiu que a gestão 

governamental desqualificasse, de forma deliberada, os 

alertas sobre o desmatamento, tratando-os como 

ideologia em vez de evidências empíricas da destruição 

ecossistêmica. 

Ao analisar o comportamento desse governo, 

Adriana Ramos (2021) destaca o colapso do diálogo entre 

a gestão pública e a ciência. Enquanto o consenso 

científico apontava para a urgência da conservação da 

floresta como condição para a estabilidade climática 

global, o Estado operou na contramão, desmantelando os 

órgãos de monitoramento e intimidando pesquisadores. 
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Essa rejeição não foi apenas uma escolha técnica, mas 

uma necessidade política: para sustentar a lógica da 

"velha política" mencionada por Gilberto Vieira dos Santos 

(2020), era imperativo eliminar os fatos que atestavam a 

catástrofe ambiental, mantendo o país submerso em uma 

narrativa de negação que servia aos interesses imediatos 

do agronegócio e da mineração ilegal. 

Bruna Cristina Peripato (2022) argumenta que essa 

postura reflete a ruptura do Estado Social, onde a 

proteção à vida e aos territórios indígenas foi substituída 

pelo primado do extrativismo predatório. A racionalidade 

eurocêntrica de Quijano (2005) explica essa escolha ao 

revelar como, nesse padrão de poder, a natureza é 

percebida meramente como um recurso inesgotável para 

a acumulação de capital. A Amazônia, sob essa lente, 

deixa de ser um bioma complexo e vital para se tornar um 

espaço de valorização financeira, justificando a supressão 

de qualquer entrave jurídico ou científico que limitasse 

essa exploração, evidenciando o quão profunda é a 

colonialidade na base do pensamento do poder central. 

A militarização do campo ambiental, observada por 

Adriana Ramos (2021), complementa esse cenário de 

resistência ao saber científico. Ao deslocar a gestão 

ambiental para esferas de segurança e controle, o Estado 
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impôs uma lógica de comando avessa ao debate, à 

transparência e à colaboração com o corpo técnico 

especializado. Essa transição não visava o 

aprimoramento da fiscalização, mas o silenciamento das 

evidências de desmatamento ilegal que a ciência 

produzia, tratando o conhecimento técnico como uma 

ameaça à soberania e ao projeto nacionalista, 

demonstrando a hostilidade da colonialidade a qualquer 

forma de verdade que confronte seus dogmas de 

dominação. 

A "velha política" de Santos (2020) é alimentada 

por essa resistência à evidência técnica, mantendo-se no 

poder através da manipulação da opinião pública e da 

criação de cortinas de fumaça. Ao insistir na superioridade 

de um modelo de desenvolvimento colonizador, o Estado 

brasileiro negligenciou que a ciência é a ferramenta que 

pode apontar o caminho para a sobrevivência a longo 

prazo, não apenas da floresta, mas da própria sociedade 

brasileira. A persistência dessa lógica colonial prefere o 

risco do colapso à renúncia de seus dogmas, provando o 

quão profunda é a fixação das estruturas estatais 

brasileiras em um passado colonial que ainda insiste em 

moldar o nosso futuro. 
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Considerações Finais 

 

A análise realizada ao longo deste trabalho 

demonstra que o desmonte socioambiental verificado no 

Brasil entre 2019 e 2022 não constituiu um fenômeno 

isolado ou meramente administrativo. Conforme 

evidenciado pelas reflexões de Gilberto Vieira dos Santos 

(2020), o que se observou foi a reativação de uma "velha 

política" que busca, sob um manto de autoritarismo e 

retórica nacionalista, desmantelar as conquistas 

democráticas consagradas na Constituição de 1988. Esse 

movimento, ao instrumentalizar o Estado para promover o 

enfraquecimento dos povos originários e a degradação do 

bioma, confirmou que a estrutura estatal foi utilizada como 

um agente ativo na violação sistemática de direitos 

fundamentais, retrocedendo décadas de proteção 

socioambiental. 

Sob a perspectiva da colonialidade do poder de 

Aníbal Quijano (2005), compreende-se que esse 

desmonte é sustentado por uma racionalidade 

eurocêntrica que insiste em hierarquizar a vida e o 

território em favor do capital. A Amazônia, sob essa lente, 

é reduzida a um repositório de recursos para a 

acumulação, ignorando a complexidade dos saberes e a 
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existência histórica dos povos que a habitam há milênios. 

A persistência desse padrão de dominação revela que as 

instituições brasileiras, quando desprovidas de uma 

postura verdadeiramente democrática e diversa, tendem a 

reproduzir modelos de exclusão e violência que se 

pretendiam superados, reafirmando a necessidade de 

uma descolonização do pensamento estatal. 

O diagnóstico de Bruna Cristina Peripato (2022) 

acerca da ruptura do Estado Social reforça como o 

esvaziamento das instituições de proteção foi o 

mecanismo determinante para a exposição dos territórios 

indígenas à devastação. A ausência do Estado no 

cumprimento de seu dever protetivo não foi uma falha, 

mas uma decisão política que legitimou o conflito e a 

impunidade, abrindo precedentes perigosos para a 

apropriação privada de bens comuns. Essa erosão 

institucional não somente desorganizou a vida nas 

aldeias, mas também fragilizou a segurança de todos os 

cidadãos brasileiros, ao comprometer os serviços 

ambientais vitais que a floresta presta para a manutenção 

da vida no planeta. 

Ademais, o embate com o consenso científico, 

conforme salientado por Adriana Ramos (2021), revelou 

um Estado que, ao negar evidências sobre o 
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desmatamento e as mudanças climáticas, isolou-se do 

compromisso ético com a sobrevivência ecossistêmica 

global. A rejeição ao saber científico e a militarização da 

pauta ambiental não visavam apenas o controle 

administrativo, mas a imposição de uma visão de mundo 

avessa ao diálogo e à transparência. Esse negacionismo 

estatal evidenciou o alto custo diplomático e social da 

insistência em dogmas que ignoram a realidade 

ambiental, posicionando o Brasil em um lugar de 

isolamento nas discussões sobre o futuro climático do 

planeta. 

Conclui-se, portanto, que a superação desse 

cenário demanda uma ruptura profunda com a 

colonialidade do poder que ainda molda a arquitetura 

institucional do país. A reconstrução da política 

socioambiental exige, além da retomada dos 

investimentos e órgãos de fiscalização, um 

reconhecimento efetivo da autodeterminação dos povos 

indígenas como pilar da democracia. Como ensinam os 

autores aqui articulados, é urgente abandonar a miopia 

que trata a Amazônia como um espólio colonial, passando 

a reconhecê-la como o alicerce fundamental para a justiça 

climática e para a construção de um futuro que, enfim, 
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respeite a diversidade humana e natural de forma plena e 

soberana. 
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Resumo: Este presente trabalho busca analisar o conceito de 
terricídio da autora mapuche Moira Millán em sua obra literária 
“El tren del olvido” (2019). Em que, a obra é uma forma de 
resistência contra a destruição da terra, dos direitos e das 
memórias ancestrais do povo mapuche. De maneira que, o 
conceito de terricídio acaba desenvolvendo exatamente as 
formas que essas práticas exploraram estes territórios. O 
trabalho tem como objetivo investigar e identificar como a obra 
“El tren del olvido” (2019) articula os conceitos de terricídio, 
memória e resistência de forma a propor críticas sociais e 
formas diferentes de existência fundamentadas dentro da 
cosmovisão mapuche. A metodologia utilizada neste trabalho 
foi a da análise de conteúdo como sua forma principal de se 
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analisar como a obra utiliza dessas referências dentro de seu 
texto para articular sobre a terra como sujeito, sobre o corpo 
como extensão do território e sobre a transmissão da memória 
ancestral. Dessa forma, a obra “El tren del olvido” (2019) de 
Moira Millán desenvolve a ideia do esquecimento imposto pela 
colonização e como o restabelecimento da conexão ancestral 
com a terra é necessário para a contínua existência dos povos 
ancestrais. Assim, a obra acaba desenvolvendo que a terra 
para o povo mapuche é um sujeito e fonte de sabedoria, de 
forma que se faz necessário uma mudança da lógica 
exploratória para uma lógica voltada para o cuidado e a 
reciprocidade para que seja reafirmada a importância das 
memórias ancestrais e do cuidado com a terra. 

 
Palavras-chave: Povos originários, Terricídio, Moira 
Millán, Literatura. 
 
 

Introdução 

 
 O presente trabalho foi realizado com a proposta 

de analisar como o conceito de terricídio se demonstra 

dentro da obra “El tren del olvido” (2019) escrita pela 

ativista mapuche Moira Millán. Em que, a obra é 

demonstrada como um espaço de recuparação e 

valorização das vozes indigenas que foram historicamente 

silenciadas por práticas coloniais realizadas na região 

andina da Argentina. De forma que, durante o 

desenvolvimento do livro, a cosmovisão mapuche é 

demonstrada como uma forma de se conceber a terra 
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como um sujeito e um espaço de memória coletiva, em 

que se é criada uma crítica ao capitalismo colonial e a 

fórmula alternativas éticas e políticas inspiradas nas 

ideias do “Buen Vivir”.  

Para a realização de tal análise foi adotado como 

metodologia a análise de conteúdo, para que se busque 

identificar como a obra consegue mobilizar e se utilizar de 

elementos simbolicos e discursivos que refletem sobre a 

terra como sujeito, o corpo como extensão do território e a 

transmissão de memória ancestral como prática de 

continuidade histórica e cultural. Isto se faz com o objetivo 

de analisar e entender como Moira Millán consegue 

desenvolver e articular dentro da narrativa as dimensões 

que envolvam a memória, o território, a espiritualidade e a 

crítica social, não só como temas mas também como 

expressões ontológicas relacionais próprias da 

cosmovisão mapuche.  

Dentro desta perspectiva, o conceito de terricídio, 

que é também desenvolvido pela autora em sua obra 

“Terricídio” (2025), permite a compreensão de forma 

ampliada as diversas formas de violência que foram 

exercidas sobre os territórios e os povos originários, 

articulando dimensões ambientais, culturais, espirituais e 

políticas. Assim, a obra consegue denunciar este 
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processo de terricídio, que define a destruição dos 

territórios e das espiritualidades indígenas em função de 

avançar projetos econômicos baseados no extrativismo e 

na financeirização da terra. 

 

Contexto da obra 

 

 Na obra, Millán narra a história do povo mapuche 

através da personagem Llankaray, que conta a história de 

vida de sua mãe e avó, trazendo como contexto histórico 

a chamada Campanha do Deserto, que foi uma expansão 

territorial realizada pelo Estado Argentino na região da 

Patagônia, de maneira a revisitar traumas, expulsões e 

violências coloniais que ocorreram na época. Com o fim 

de atribuir que os males causados ao povo mapuche não 

foram somente físicos, mas também culturais ao forçarem 

uma grande quantidade de mapuches a viverem longe de 

suas terras e de acordo com uma cultura dominadora 

diferente de sua cosmovisão, territoriais ao tomarem suas 

terras ancestrais para entregarem a fazendeiros e para 

avançar um processo industrializador e mercantil, e 

espirituais ao destruírem a conexão entre estes territórios 

e muitos do povo mapuche.  
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Dessa forma, a obra consegue entrelaçar 

memórias individuais com as memórias coletivas ao 

demonstrar que somente com a preservação destas 

memórias que se é possível restaurar os saberes e 

conexões ancestrais, para a construção de um relato em 

que a natureza e a espiritualidade mapuche não figuram 

somente como um pano de fundo mas como sujeitos 

maiores de memória e resistência. 

 

Memória e resistência 

 
 A obra deixa claro que a colonização não somente 

tentou apagar a cultura ancestral dos povos nativos, mas 

também tentou substituir por completo estas culturas por 

culturas eurocêntricas completamente diferentes dos 

saberes ancestrais nativos da terra, com os povos 

indígenas sendo forçados a saírem de suas terras para 

trabalharem e estudarem seguindo modos de vida 

diferentes daqueles que estes povos vivem, com muitas 

crianças tendo que sair de suas casas e irem para longe 

de suas famílias por vários dias para estudarem em 

escolas e muitos homens saindo das terras que suas 

famílias viviam para trabalharem para donos de terra 

brancos, muitas vezes recebendo salários ínfimos e em 
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condições precárias, além de que frequentemente seus 

patrões conseguiram suas terras as tomando de outros 

povos indígenas que foram forçadamente deslocados.  

De tal forma que, isto acaba se refletindo 

atualmente em uma sociedade que foi altamente 

colonizada, em que os saberes antigos foram e são 

constantemente apagados em troca de uma cultura 

colonizadora europeia. Com muitos destes saberes 

ancestrais sendo ostracizados como algo considerado 

“estranho” ou então até mesmo “profano”, no qual, estes 

saberes acabam sendo deixados de lado em favor de 

saberes que são considerados mais aceitáveis, 

principalmente quando se trata de saberes que vão contra 

uma logica de mercado ou então de saberes que levam 

dentro de si uma busca pela retomada do que já foi 

esquecido. Assim sendo, estes saberes com o passar do 

tempo são esquecidos e colocados de lado, até mesmo 

muitas vezes pelos próprios povos ancestrais, que com o 

decorrer do tempo são oprimidos pela sociedade em que 

vivem por conta de tentarem preservarem e viverem de 

acordo com estes saberes. 

Assim, a memória ancestral demonstrada funciona 

como uma forma de reconexão com a natureza e com 

modos de vida alternativos, com a continuidade da 
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memória ancestral sendo apresentada como uma forma 

de resistência e preservação de verdades ancestrais. 

Sendo assim, esta importância é expressada na obra 

através da própria narrativa que ao contar a história da 

avó, da mãe de Llankaray de diversas histórias 

envolvendo o povo mapuche através de suas próprias 

perspectivas, coloca a importância da memória no centro 

narrativo como forma de se recuperar o que foi perdido e 

criar algo novo. 

 

Território como sujeito 

 

 Durante a obra, Millán desenvolve a ideia da mapu 

(terra) como sujeito didático e relacional, sendo capaz de 

criar elações e passar ensinamentos importantes para 

aqueles que têm uma conexão com estas terras, no qual 

as dimensões do território, do corpo e do espírito já são 

representadas como partes inesperáveis e entrelaçadas 

da existência mapuche.  

De maneira que, o território ou a mapu, guardam as 

memórias, os ensinamentos e as histórias ancestrais, e 

ao se criar uma conexão com estes territórios também se 

cria uma conexão com estas memórias, ensinamentos e 
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histórias ancestrais, mostrando a necessidade que os 

povos ancestrais tem de criar conexões com seus 

territórios, a importância destas conexões como um todo e 

como a terra pode ser vista como algo que vai além de 

somente recursos naturais ou então somente território 

para ser vista como um sujeito que tem direitos e uma 

relevância cultural nas comunidades indígenas. Assim, as 

agressões que são realizadas contra a terra também são 

agressões contra todas essas dimensões de existência, 

uma vez que causam um rompimento destes povos com 

os laços ancestrais da terra.  

Dessa forma, se rompe com as ideias e noções da 

natureza como um objeto passivo e a redefine como um 

sujeito ativo que participa da formação de identidades e 

relações, com estas envolvendo aspectos corporais, 

espirituais e territoriais. 

 

Espiritualidade como forma de existência 

 
A espiritualidade é vista dentro da obra como um 

dos fundamentos do viver indígena, de forma que esta 

espiritualidade faz parte destes modos de vida, dentro 

desta ideia também se faz importante a noção da 
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natureza como um sujeito relacional e pedagógico, um 

sujeito que cria relações com aqueles que vivem com ela 

e que ensina lições para aqueles que nutrem essas 

conexões. 

De forma que, Millán descreve a espiritualidade 

ancestral como um modo de vida extremamente 

interligado com o território, trazendo a importância de uma 

conexão maior e contínua entre o homem e a natureza, 

para que seja preservado os significados maiores dados a 

natureza e os relacionamentos já existentes formulados 

pelos povos ancestrais que existem com estas terras. 

Assim, é abordado a ideia de que a luta para 

preservação desta espiritualidade se dá quando se 

combate diretamente a ideia do terricídio, com este 

combate podendo ser visto como uma luta pela 

restauração do sagrado e do espiritual que habita a terra, 

e pela contínua resistência contra a colonização. 

 

Terricídio 

  

Millán explica que o terricídio faz parte de um 

projeto político de aniquilação que reflete a face do 

colonialismo na América Latina, com este, trazendo a 
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destruição sistemática e planejada de territórios como 

espaços de vida, cultura e espiritualidade. Ameaçando 

não somente uma existência ambiental presente nestes 

lugares mas também ameaçando a existência cultural dos 

povos ancestrais que vivem em união com a natureza. 

De tal maneira que, o terricídio não afeta somente 

as esferas tangíveis de existência indígena mas também 

as esferas culturais e espirituais desses povos, 

principalmente os modos de vida alternativos que esses 

povos praticam. Além disso, também é expressado como 

estes territórios não são somente compostos por seres 

que habitam neles, mas sim pela união e pela 

comunicação de todos estes seres, com todos eles 

afetando uns aos outros e com uma construção de 

relações entre estes seres e o território. 

De forma que, ao causar a destruição destas terras 

não é somente o ambiente físico e ecológico que é 

afetado, mas também é apagado as conexões espirituais 

destes povos com suas terras ancestrais e os significados 

que são atribuídos a estes territórios. Logo, o terricído 

pode ser visto não somente como uma prática de 

destruição ambiental, mas também como um processo 

capaz de afetar corpos, territórios e espiritualidades.  
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Principalmente quando se é levado em 

consideração que os significados dados a estes territórios 

são únicos, com a história do território e do povo em si se 

entrelaçando para a criação destes significados. Isto 

significa que mesmo que este território tenha uma 

recuperação ecológica adequada, os significados que 

uma vez foram atribuídos aquele local ainda foram 

apagados e precisam ser restaurados. Também significa, 

que simplesmente colocar estes povos ancestrais em 

novas terras irá preservar seus modos de vida e 

existência, uma vez que seus modos de vida, cultura e 

existência estão profundamente entrelaçados com suas 

terras ancestrais. 

 Assim, o terricídio pode ser visto como uma 

negação da cosmovisão ancestral, uma forma de ruptura 

com os modos de vida que compreendem a terra como 

sujeito com direitos e capacidade de criar relações, em 

outras palavras o terricídio é a quebra total entre os seres 

humanos e os territórios em que eles habitam enquanto 

espaços de vida, espiritualidade e ancestralidade. 

Futuros possíveis e reimaginação do mundo 
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Para tal, Millán defende uma visão de futuro 

baseada na reciprocidade e na continuidade da vida, que 

vai contra as ideias de terricídio. Uma visão que consiga 

quebrar com os moldes eurocêntricos e ir além, de forma 

a reconhecer os saberes ancestrais como forma de 

construir uma sociedade melhor. Está visão da autora é 

fortemente construída no movimento do “Buen Vivir”, 

movimento este liderado por mulheres indígenas que tem 

como objetivo a construção de um futuro baseado em três 

fundamentos: fazer o bem as coisas, querer o bem e 

pensar o bem.  

Este movimento acaba por trazer ideias e formas 

alternativas para os modos de vida destrutivos da 

atualidade, que a obra faz questão de mostrar, 

principalmente em relação a consequência destes modos 

de vida para os povos ancestrais. Desta forma, a autora 

faz uso das ideias deste movimento dentro da obra como 

forma de mostrar que não só é necessária uma mudança 

sobre estes modos de vida, mas também como é possível 

adotar modos de vida alternativos em seu lugar. 

Assim sendo, é argumentado que para que seja 

construída está sociedade alternativa, se faz necessário a 

construção e adoção de novas perspectivas e formas de 
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se olhar o corpo, o afeto, os territórios, o futuro e os 

saberes que criam a base de uma sociedade.  

 

Considerações finais 

  
 

Por fim, a presente pesquisa evidencia que a obra 

consegue desenvolver através de sua narrativa, uma 

história potente sobre a necessidade de um 

restabelecimento com as conexões ancestrais com a terra 

como uma das condições fundamentais para não somente 

a sobrevivência dos povos originários, mas também para 

a manutenção de suas formas de existência. 

Além disso, também é denunciado como as 

diversas dinâmicas de exploração e violência que foram 

impostas ao povo mapuche e a seus territórios acabaram 

por facilitar na destruição destas formas de existência e a 

criar um projeto de terricídio que progride até os dias 

atuais. Principalmente com o deslocamento forçado 

destes povos e a tomada de suas terras pelo governo 

Argentino, em que desconectou grande parte destes 

povos de suas terras ancestrais. De forma, que a obra 

serve como um objeto de denúncia desses 
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acontecimentos e como uma forma de mostrar formas de 

vidas alternativas baseadas na cosmovisão mapuche. 

Assim, é destacado a necessidade da 

transformação de perspectivas, principalmente de 

perspectivas coloniais para perspectivas que são 

baseadas no cuidado, na reciprocidade e na valorização 

ativa de memórias ancestrais. 
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Resumo: Este artigo analisa a crítica cosmopolítica de Davi 
Kopenawa ao capitalismo destrutivo, baseada na obra A Queda 
do Céu, com o objetivo de entender como esse pensamento 
pode auxiliar na criação de uma educação descolonizadora e 
sustentável. O problema de pesquisa surge da necessidade de 
ponderar como a crítica indígena ao capitalismo pode contribuir 
para a valorização de diferentes modos de vida e produção de 
conhecimento. O objetivo principal da pesquisa é examinar 
como o pensamento yanomami pode contribuir para o 
fortalecimento de práticas educativas críticas, sustentáveis e 
interculturais. Como metodologia, empregou-se uma pesquisa 
bibliográfica de abordagem qualitativa, baseada em autores 
como Davi Kopenawa, Boaventura de Sousa Santos e Aníbal 
Quijano. O trabalho aborda conceitos como a colonialidade do 
poder, as epistemologias do Sul e a justiça cognitiva, além de 
criticar o consumismo e a exploração da natureza fomentados 
pelo capitalismo. Os resultados indicam que a cosmopolítica 
yanomami sugere uma conexão fundamentada na 
interdependência entre humanos e natureza, o que contribui 
para reflexões significativas no âmbito educacional e para o 
reconhecimento dos conhecimentos indígenas como formas 
válidas de saber. 
Palavras-chave: Capitalismo; Cosmopolítica; Educação 
descolonizadora; Epistemologias do Sul. 
 

 

Introdução 

 

A expectativa de um modelo de sociedade 

amplamente baseado no capitalismo industrial e 

financeiro criou um caminho para a exploração de todos 

os recursos naturais por muitas nações ao longo de 

muitos anos, especialmente nos séculos XX e XXI, 
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quando essa ideia atingiu seu ápice com o 

desenvolvimento de vastos recursos que convergiram 

para sustentar essa mesma lógica de exploração. 

Embora esse processo não seja exclusivamente 

econômico, ele representa o poder colonial definido por 

Anibal Quijano (2005), cujo conceito de colonialidade do 

poder representa uma estrutura na qual o conhecimento e 

a existência são condicionados por padrões 

eurocêntricos, que são normas, valores e visões de 

mundo baseados na cultura, história e estética europeias, 

inviabilizando saberes que não se pautam pela 

acumulação. A cosmopolítica de Davi Kopenawa, defende 

a Amazônia como um organismo vivo, servindo como um 

elo entre os Yanomami, a floresta (Urihi) e os não 

indígenas (napë), refletindo essa verdade no contexto 

amazônico, confrontando o capitalismo industrial. O xamã, 

em seu livro A Queda do Céu (2015) escrito com 

colaboração de Bruce Albert, oferece uma análise 

perspicaz do “povo da mercadoria”, explicando o declínio 

de uma comunidade que não possui mais a compreensão 

ou a capacidade de viver em harmonia com a “terra-

floresta”, caracterizando o capitalismo como uma máquina 

de destruição da terra. 
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Contudo, apesar que esse testemunho seja 

extremamente relevante, juntamente com o crescente 

desenvolvimento das epistemologias do Sul (Santos, 

2007, 2020), existe um grande lapso nos estudos 

acadêmicos sistemáticos da crítica indígena ao 

capitalismo, especialmente sob uma perspectiva filosófica, 

ética ou política. Muitas pesquisas se limitam 

frequentemente às dimensões antropológicas e/ou 

sociológicas; entretanto, não conseguem ir além dessas 

perspectivas para uma compreensão plena das 

alternativas ontológicas e cosmopolíticas propostas por 

outros pensadores, como o notável Kopenawa. A 

realidade e a situação atual levam à seguinte questão 

relativa ao presente estudo: de que modo a crítica 

cosmopolítica de Davi Kopenawa ao capitalismo 

destrutivo consegue atuar contribuindo para a 

consolidação de uma educação anticolonial e 

ambientalmente sustentável? 

Diante disso, o objetivo geral deste artigo é efetuar 

uma análise crítica cosmopolítica ao capitalismo 

destrutivo formulada por Davi Kopenawa em A Queda do 

Céu e investigar suas contribuições para a construção de 

uma educação descolonizadora e ambientalmente 

responsável. Estabeleceram-se como objetivos 
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específicos: a identificação das categorias críticas 

utilizadas por Kopenawa para descrever o capitalismo; a 

compreensão da visão alternativa de humanidade e 

natureza na cosmologia Yanomami; e a articulação destas 

concepções com teorias contemporâneas sobre justiça 

cognitiva e educação intercultural. 

A justificativa da escolha deste tema é explícita 

pela emergência acerca do debate climático e pela 

necessidade de reconhecimento dos povos originários 

como produtores de ciência e filosofia. Este estudo é 

relevante no âmbito educacional por proporcionar a 

ampliação do debate sobre crítica indígena ao 

capitalismo, na tentativa de descolonizar o saber 

acadêmico. Educacionalmente, o texto colabora na 

formação crítica de estudantes de graduação, pois terão 

acesso a um amplo repertório; socialmente, a relevância 

manifesta-se na valorização dos saberes indígenas como 

recursos legítimos e necessários para enfrentar a crise 

socioambiental global. 

O texto está estruturado da seguinte maneira: a 

primeira seção apresenta um arcabouço teórico sobre 

epistemologias do sul e a descolonização da educação, a 

segunda contém uma análise do pensamento de 

Kopenawa seguindo a metodologia de Bardin (2016) e, 
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por fim, as conclusões finais sintetizam as contribuições 

do pensamento Yanomami para uma pedagogia crítica e 

sustentável. 

Capitalismo, cosmopolítica e educação 

descolonizadora: uma análise a partir de Davi 

Kopenawa 

 

Não se pode explicar o capitalismo hoje olhando 

apenas para o mercado. É necessário considerar também 

a influência da política e da produção de conhecimento na 

vida das pessoas. Boaventura de Sousa Santos (2007 e 

2020), por meio das Epistemologias do Sul, destaca 

justamente essa questão ao mostrar como o sistema 

valida apenas alguns tipos de saber e ignora ou 

desqualifica outros. Nessa perspectiva  há uma espécie 

de divisão simbólica que distingue os conhecimentos 

considerados válidos dos que são invisibilizados. Essa 

ideia é expressa por meio do conceito de "linha abissal", 

que evidencia como o pensamento ocidental estabelece 

fronteiras que excluem outras formas de saber.  

A discussão está diretamente ligada ao conceito de 

colonialidade do poder, apresentado por Aníbal Quijano 

(2005). Esse conceito demonstra como as estruturas 
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estabelecidas durante o período colonial ainda afetam a 

organização da sociedade contemporânea, especialmente 

no que se refere à hierarquização dos saberes e das 

culturas. 

Nesse quadro, o capitalismo funciona como um 

modo de organizar a existência humana, estabelecendo 

como devemos nos desenvolver e ocupar o planeta. A 

exploração da natureza, portanto, não é um erro 

sistêmico, mas parte da própria natureza do capitalismo, 

que tende a enxergar tudo o que existe apenas como 

recurso a ser aproveitado economicamente (Santos, 

2020).  

Essa perspectiva entra em desacordo com as 

cosmologias indígenas, que entendem o mundo por meio 

de conexões de interdependência entre pessoas, 

natureza e espiritualidade. Nesse contexto, acerca da 

natureza, Kopenawa (2015, p. 469) afirma que:  

Nós nascemos na mata, crescemos 

nela e nela nos tornamos xamãs. Ao 

contrário dos brancos, cuidamos dela, 

como nossos maiores antes de nós, 

porque sem ela não poderíamos viver. 

Por isso o espírito da fome sempre 

esteve longe dela. Queremos que 

nossos filhos e netos possam também 

se alimentar da floresta. 
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Fica evidente a dependência, explicando que a 

floresta é o alicerce para seu povo sobreviver. Enquanto 

os colonizadores destroem a natureza por dinheiro, os 

indígenas a protegem e tiram dela apenas o necessário, 

mantendo uma relação de interdependência, defendendo 

que cuidar da mata é garantir o futuro.  

Assim, ao trazer essas reflexões para o campo 

educacional, cria-se a oportunidade para uma proposta de 

educação descolonizadora, que visa reconhecer diversas 

formas de conhecimento e expandir a compreensão do 

mundo além da perspectiva predominante. 

 

O “povo da mercadoria” e a lógica do 

capitalismo destrutivo  

 

Davi Kopenawa evoca a ideia de "povo da 

mercadoria" como uma crítica às sociedades Ocidental, 

que enxergam as coisas da floresta como um meio de 

extrair insumos visando o consumo, ou seja, grupo de 

pessoas focadas em lucro imediato, mais presente nas 

áreas das comunidades, inclui invasores de terras, 

madeireiros ilegais, garimpeiros e outros exploradores, 

obcecados pelo consumismo, que transformam a terra e a 
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floresta em pastagens, madeira e ouro. Eles sacrificam o 

futuro por ganhos fáceis. O consumismo, como estilo de 

vida, é uma mentalidade que vai além da economia, pois 

reflete uma busca constante por bens materiais e uma 

vida centrada no consumo, moldando a forma como as 

pessoas enxergam o mundo. 

Kopenawa enfatiza ainda que essa mentalidade 

influencia o modo de pensar das pessoas, fazendo com 

que elas organizem suas vidas em torno do consumo e da 

valorização de posses materiais (Kopenawa e Albert, 

2015). Essa lógica apresenta um padrão que exige 

crescimento permanente, desconsiderando os limites 

ambientais. Ainda destaca que esse modo de pensar 

altera a maneira como as pessoas raciocinam, fazendo 

com que organizem suas vidas em função do consumo e 

da valorização de bens materiais. 

O capitalismo, portanto, enquanto sistema de 

produção, é também atravessado por uma lógica que 

molda comportamentos e visões de mundo, ele se 

fundamenta em uma forma de encarar o mundo que 

nasceu bem longe, por exemplo, da realidade amazônica. 

Ele opera com uma lógica que ignora o sistema natural 

que nos sustenta, o planeta, disseminando a destruição e 

limitando a vida. Dessa forma, ele também fabrica o 
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esquecimento, naturaliza o absurdo e estrutura o racismo 

e o patriarcado como pilares da sociedade. Essa visão de 

mundo não era universal, e, para se impor, precisou 

eliminar comunidades, etnias, grupos sociais, crenças e 

formas de se relacionar com a terra. É impossível discutir 

o capitalismo sem reconhecer que sua prepotência se 

baseia em uma perspectiva eurocêntrica, que se acha 

superior a outras culturas principalmente as nativas, que 

se renova ao longo do tempo a partir de novos centros 

que ele mesmo cria. Assim, o capitalismo também 

universaliza práticas destrutivas e marginaliza os 

conhecimentos e práticas que promovem a vida. 

Como afirma Kopenawa (2015, p. 429), a relação 

dos brancos com os objetos indígenas revela uma 

contradição: 

Afinal, depois de ver todas as coisas 

daquele museu, acabei me perguntando 

se os brancos já não teriam começado a 

adquirir também tantas de nossas 

coisas só porque nós, Yanomami, já 

estamos começando também a 

desaparecer. Por que ficam nos pedindo 

nossos cestos, nossos arcos e nossos 

adornos de penas, enquanto 

garimpeiros e fazendeiros invadem 

nossa terra? 
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Logo, fica explícito que os indígenas em relação à 

sua cultura são tratados como algo precioso, por poderem 

ser uma potência de exploração, mas ao mesmo tempo 

tem suas necessidades básicas negligenciadas. A 

transformação da cultura em mercadoria para exibição e 

consumo, dissociada de suas raízes, evidencia a 

permanência de uma lógica colonial que trata o indígena 

como objeto decorativo em vez de sujeito de direitos. A 

análise de Kopenawa reforça que a identidade cultural é 

indissociável da proteção territorial; não há como exaltar 

saberes e tradições sem assegurar a integridade das 

terras e o direito à autodeterminação desses povos. 

Diante disso, a sociedade ocidental geralmente vê 

a floresta como algo para usar, já os Yanomami a 

consideram um ser vivo, vital para a vida. Tal diferença 

mostra um choque claro entre duas formas de ver o 

universo. Assim, percebe-se que a crítica ao mundo do 

consumo vai além de só falar dos danos ao ambiente, 

incluindo uma análise maior dos valores da sociedade 

atual, como a ideia de sempre progredir e o foco em 

consumir (Kopenawa; Albert, 2015). 
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A visão cosmopolítica yanomami: a terra-

floresta, os xapiri e a interdependência 

 

A cosmopolítica yanomami, conforme demonstrada 

por Davi Kopenawa, configura um jeito totalmente novo de 

pensar sobre a natureza, a sociedade e o saber, diferente 

do que vemos no Ocidente. Nessa forma de ver o mundo, 

a "terra-floresta" (Urihi) é como um ser vivo, onde 

pessoas, bichos, espíritos e coisas da natureza estão 

todos ligados, dependendo uns dos outros. Segundo 

Kopenawa (2015, p. 468):  

 

A floresta está viva, e é daí que vem 

sua beleza. Ela parece sempre nova e 

úmida, não é? Se não fosse assim, suas 

árvores não seriam cobertas de folhas. 

Não poderiam mais crescer, nem dar 

aos humanos e aos animais de caça os 

frutos de que se alimentam. Nada 

poderia nascer em nossas roças. Não 

haveria nenhuma umidade na terra, 

tudo ficaria seco e murcho, pois a água 

também está viva. É verdade. Se a 

floresta estivesse morta, nós também 

estaríamos, tanto quanto ela! Ao 

contrário, está bem viva. 
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Essa afirmação enfatiza uma visão ontológica 

distinta da tradição ocidental, considerando a floresta 

como um ente vivo com capacidade de ação. Nesse 

contexto, a vitalidade da floresta transcende seus 

aspectos biológicos, incluindo uma interdependência entre 

todos os elementos que a formam, como água, solo, 

fauna e até mesmo os seres humanos. Os xapiri, que são 

os espíritos que vivem na floresta, reforçam essa ligação 

entre tudo, mostrando que o mundo só fica em equilíbrio 

se cuidarmos dessas relações com os espíritos. Destruir a 

natureza, então, não é só um problema físico, mas 

também quebra a harmonia do universo. 

Essa visão torna a ideia de sustentabilidade muito 

maior, incluindo o que sentimos, o que acreditamos e o 

que consideramos certo. Diferente do que costumamos 

ver, onde a sustentabilidade é só cuidar dos recursos, a 

cosmopolítica yanomami propõe mudar totalmente a 

forma como nós, humanos, nos relacionamos com o 

mundo. Além disso, essa ideia de que tudo depende de 

tudo nos ensina a cuidar, mostrando que só vamos 

sobreviver se protegermos a floresta. Desse modo, é 

notório que a visão de mundo yanomami vai além de 

crenças ou simbolismos, apresentando-se como uma 

análise da sociedade atual. Ao ver a floresta como viva e 
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ativa, desafia a ideia ocidental de que o ser humano é 

central. Em vez disso, sugere uma interdependência onde 

a vida humana depende do equilíbrio entre tudo no 

mundo.  

Essa visão mostra que a crise ambiental não é só 

por erros, mas por uma lógica que separa cultura e 

natureza. Através da análise da obra aqui referida é 

pudemos perceber que a separação não existe para os 

yanomami, onde natureza, espírito e sociedade se unem. 

Destruir a floresta não é só perder recursos, mas romper 

laços que sustentam a vida em vários aspectos. Outro 

ponto importante é a crítica ao desenvolvimento que 

explora recursos sem limites. Enquanto o capitalismo 

busca crescer sem parar, a visão yanomami defende 

limites, equilíbrio e cuidado de todos. Isso implica 

entender que sobreviver não é dominar a natureza, mas 

conviver com respeito.  

Esta perspectiva expande o entendimento sobre 

política, incorporando espíritos, animais e a natureza na 

discussão como participantes que moldam o mundo em 

conjunto conosco. Ela não se limita apenas às 

instituições; ela abraça outras formas de existência e 

desafia a maneira moderna de pensar. Ao incorporar essa 

visão na educação, temos a chance de criar um 
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aprendizado que realmente aprecia diferentes 

conhecimentos e vivências. A perspectiva yanomami vai 

além do aprendizado, é uma forma de harmonizar nossa 

interação com o planeta e com as pessoas que nele 

habitam. Isso contribui para a formação de uma 

comunidade mais equilibrada, justa e atenta ao que se 

passa à sua volta.  

Portanto, a cosmopolítica dos Yanomami não 

apenas destaca as questões do capitalismo. Ela 

ultrapassa as fronteiras e proporciona uma nova 

perspectiva, uma nova maneira de ver o mundo. De fato, 

essa perspectiva nos motiva a buscar novos métodos 

para coexistir, preservar o meio ambiente e reconsiderar 

nossa conexão com tudo o que existe. 

 

Diálogo com teorias críticas contemporâneas 

 
O pensamento de Davi Kopenawa, por sua vez, 

abre caminhos para diálogos com várias correntes 

teóricas atuais, sobretudo aquelas que questionam os 

limites da modernidade ocidental e do capitalismo global, 

um exemplo disso é a crise climática, em sua obra ele 

destaca bastante sobre o colapso ambiental provocado 
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pela ganância do “povo da mercadoria.” Mostrando como 

o desmatamento e o garimpo não só acabam com a 

floresta, mas ameaçam a própria humanidade. Tudo isso 

tem muito a ver com o Antropoceno, que é essa nova era 

geológica em que o impacto humano está moldando tudo. 

Porém, para Kopenawa, “natureza” não é simplesmente 

um recurso pra gente explorar, mas sim uma parte viva de 

quem somos. Isso já aponta para uma discussão bem 

mais profunda sobre sustentabilidade, muito além do 

básico. 

Nesse aspecto, as epistemologias do Sul, a crítica 

à colonialidade e as teorias da justiça cognitiva fornecem 

recursos conceituais para entender e expandir a crítica 

indígena, pois, trazem ideias-chave para a crítica 

indígena, principalmente quando apontam o epistemicídio, 

que nada mais é do que sufocar saberes locais usando 

uma visão eurocêntrica visando sobrepor culturas não 

tradicionais daquele povo. Além disso, também ajudam a 

valorizar outros modos de ver o mundo, formas de viver e 

ocupar territórios que costumam ser deixados de lado. Na 

prática, essas teorias fazem a luta indígena sair do campo 

local e entrar numa briga global, buscando igualdade nos 

saberes. 
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Boaventura de Sousa Santos (2020) sugere que 

devemos desenvolver uma “ecologia de saberes”, que é 

um dos principais conceitos desse autor presente em 

seus trabalhos como Epistemologias do Sul, defendendo 

que em vez de existir apenas um jeito “certo” de conhecer 

o mundo, a proposta ideal é reconhecer a convivência e o 

diálogo entre várias formas de saber, como o 

conhecimento científico, o indígena, o popular, o religioso, 

o artesanal e outros. Ou seja, uma abordagem que se 

fundamenta no reconhecimento da diversidade 

epistemológica e na valorização de conhecimentos que 

têm sido tradicionalmente marginalizados. Isso ecoa na 

cosmologia yanomami, que ilustra que existem várias 

maneiras válidas de conhecer e entender o mundo. 

Em paralelo, a crítica que Kopenawa faz ao 

capitalismo se conecta com visões que alertam para a 

falta de sustentabilidade do modelo de desenvolvimento 

fundamentado na exploração sem limites de recursos. No 

entanto, seu trabalho vai além dessas perspectivas ao 

incluir aspectos espirituais e cosmológicos que muitas 

vezes não estão presentes nas discussões acadêmicas.  

Essa discussão mostra como é urgente superar 

aquele olhar reducionista que insiste em encaixar os 

saberes indígenas em categorias ocidentais. Fazendo 
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uma ligação com a educação, a escola é um direito que 

também pertence aos povos indígenas, mas sua 

efetivação exige mais do que simplesmente garantir 

acesso. É preciso que esse espaço educativo seja 

construído a partir de dentro, respeitando as línguas, as 

tradições, as formas próprias de transmitir e produzir 

conhecimento de cada povo. Não se trata, portanto, de 

qualquer modelo escolar, mas de uma educação que 

dialogue de maneira concreta com os saberes e modos 

de vida indígenas, reconhecendo-os como fundamentos 

legítimos do processo de aprendizagem. Logo, é preciso 

tratar essas cosmologias com respeito pela sua 

autonomia, usando uma abordagem hermenêutica, 

flexível, que não force tudo a caber nos velhos moldes. 

Quando Kopenawa traz seu pensamento para o debate, 

ele não só expande o campo das teorias críticas, mas 

também desafia pressupostos tradicionais, abrindo 

espaço para categorias analíticas novas.  

 

Implicações para a educação descolonizadora e 

sustentabilidade 

 
Ao integrarmos a crítica cosmopolítica de Davi 

Kopenawa no contexto educacional, há uma adesão para 
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a criação de uma educação que vá contra os ideais 

colonizadores e que mantenha a responsabilização 

ambiental, questionando as atitudes capitalistas e 

racionalidade ocidental que acabam por prejudicar a vida 

como um todo.  Isso vai de encontro com as evidências 

do capitalismo presente na obra A Queda do Céu, onde 

graves impactos socioambientais decorrentes da 

exploração mineral, destacando que a atividade dos não 

indígenas na floresta gera não apenas degradação 

ambiental, mas também a disseminação de doenças que 

afetam tanto os povos indígenas quanto os próprios 

brancos. Segundo o autor, essa dinâmica está associada 

à liberação de elementos nocivos provenientes dos 

minérios extraídos, os quais contaminam o ambiente e 

contribuem para a propagação de epidemias, atingindo de 

forma igual todas as populações ali presentes e revelando 

o caráter destrutivo dessa relação com a natureza 

(Kopenawa e Albert, 2015). 

Diante disso, nota-se a importância da educação 

descolonizadora para formar uma população de pessoas 

capazes de terem pensamento crítico que possibilitem a 

tomar atitudes diferenciadas para assim construir 

alternativas sustentáveis e ao mesmo tempo compreender 

principalmente a complexidade das tensões ambientais da 
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atualidade, através do reconhecimento da diversidade 

epistemológica, saberes tradicionais do povo indígena e 

outros conhecimentos. A obra de Kopenawa oferece 

subsídios importantes para esse processo, ao apresentar 

uma visão de mundo baseada na interdependência e no 

respeito à vida. Principalmente pelo autor evidenciar a 

necessidade de repensar as relações entre humanos e 

natureza.   

 

Considerações finais 

 
Ao longo deste estudo, ficou claro que o 

pensamento de Davi Kopenawa oferece uma crítica 

significativa ao capitalismo e à maneira como a sociedade 

contemporânea se relaciona com a natureza. A partir do 

livro A Queda do Céu, compreende-se que a exploração 

excessiva dos recursos naturais impacta não apenas o 

meio ambiente, mas também coloca em risco a vida, os 

povos indígenas e a harmonia entre os seres humanos e 

a floresta. Ademais, a perspectiva cosmopolítica 

yanomami oferece uma forma distinta de entender o 

mundo, fundamentada no respeito, na atenção e na 

interdependência entre todos os seres. Os Yanomami 
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consideram a floresta um ser vivo e fundamental para a 

vida humana, ao passo que a lógica capitalista a vê como 

um recurso a ser explorado.   

A pesquisa também possibilitou a compreensão da 

relevância das epistemologias do Sul e da valorização dos 

conhecimentos indígenas no contexto educacional. Por 

muito tempo, a visão eurocêntrica predominante ignorou 

ou considerou esses conhecimentos como inferiores. 

Portanto, considerar uma educação descolonizadora 

implica aceitar que há diversas maneiras de gerar 

conhecimento e compreender a realidade. Nesse cenário, 

o sistema educacional desempenha um papel essencial 

na criação de indivíduos mais críticos, conscientes e 

engajados em questões sociais e acerca do meio 

ambiente. Incorporar o pensamento indígena no contexto 

escolar e acadêmico enriquece não só o aprendizado dos 

alunos, mas também fomenta a valorização às diversas 

culturas existentes e aos povos indígenas. 

Em suma, as reflexões de Davi Kopenawa 

desempenham um papel importante na criação de uma 

sociedade mais justa, sustentável e humana. Sua reflexão 

nos leva a reconsiderar nossos hábitos, padrões de 

consumo e a forma como nos relacionamos com a 
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natureza e com as pessoas ao nosso redor, evidenciando 

que proteger a floresta é também proteger a vida. 

 

Referências 

 
KOPENAWA, Davi; ALBERT, Bruce. A queda do céu: 
palavras de um xamã yanomami. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2015.  
 
RIVERA CUSICANQUI, Silvia. Ch’ixinakax utxiwa: uma 
reflexão sobre práticas e discursos descolonizadores. 
Buenos Aires: Tinta Limón, 2015.  
 
SANTOS, Boaventura de Sousa. A cruel pedagogia do 
vírus. São Paulo: Cortez, 2020. 
 
 SANTOS, Boaventura de Sousa. Para além do 
pensamento abissal: das linhas globais a uma ecologia 
de saberes. Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 78, p. 
3-46, 2007.  
 
SMITH, Linda Tuhiwai. Decolonizing methodologies: 
research and indigenous peoples. 2. ed. London: Zed 
Books, 2012.  
 
VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. Perspectivismo e 
multinaturalismo na América indígena. Cadernos de 
Campo, São Paulo, n. 9, p. 113-118, 1999. 
 
  



Xxx  

- 84 - 

 


